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PROJETO DE LEI Nº 242/2011
OFÍCIO Nº 613/2011-GAB, DE 13 DE JUNHO DE 2011 

SÚMULA:
Introduz alterações na Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, e dá outras providências.

Londrina, 13 de junho de 2011.

Homero Barbosa Neto
PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROEJTO DE LEI Nº 242/2011
SÚMULA: Introduz alterações na Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

 L E I:

Art. 1º Ficam criadas 12 (doze) vagas de Auditor Fiscal de Tributos, na função de Auditoria Fiscal de Tributos, código AFTU01, e incorporadas ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, passando o Anexo II da Lei nº 9.337/2004 – Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos a vigorar com a seguinte redação:

“...

	Cargo
	Classe

	Título
	Vagas
	Titulo
	Limite de Vagas*

	(...)
	
	
	

	Auditor Fiscal de Tributos
	62
	ÚNICA
	-

	(...)
	
	
	


...”

Art. 2º Ficam extintas 4 (quatro) vagas do cargo de Fiscal do Município, na função de Serviço de Fiscalização Fazendária, código FMUU01.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.

Estamos encaminhando a inclusa Mensagem que tem por objetivo ajustar a quantidade atual do quadro de vagas existentes para o cargo de Auditor Fiscal de Tributos, ampliando das atuais 50 para 62 vagas, adequando às atuais necessidades da Administração Tributária Municipal.

Constitui dever da Administração Municipal atuar de modo eficiente e eficaz na gestão da arrecadação das receitas tributárias próprias, de modo a ampliar sua independência econômico-financeira, seus serviços prestados e sua capacidade de investimento. A fim de cumprir tal escopo, apresenta-se a necessidade de se ampliar o número de vagas da carreira de Auditoria Fiscal, permitindo complemento do quadro desses profissionais para suprir as necessidades da Receita Municipal, no exercício de atividades típicas de lançamento e em funções essenciais à Administração Pública, inclusive para atendimento do Convênio com a Receita Federal do Brasil na Gestão do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR.

Outrossim, objetiva-se com o presente que também se destinem profissionais para formação de equipe de fiscalização das relações de consumo, no âmbito do Núcleo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON-LD.  

Por estarmos certos dos objetivos que permearam a elaboração da presente Propositura, voltados à adequada gestão das receitas oriundas dos tributos municipais, solicitamos a essa Casa de Leis a aprovação do presente projeto.

      Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO
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